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SUBSTITUTIVO N' 1 , DE 2019 AO PROJETO DE LEI N" 113, DE 2019.
(Autor: Vereador Olavo Santos/PODEMOS)
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Dispõe sobre Educação D (Homeschoolitg)
YT no Município de Cascavel e dá outÍas providências

A Càmara Municipal de Cascavel, Estado doPatanâ aprovai

Art. 1". Ficam instituídas as direüizes da educação domiciliar no âmbito do município de Cascavel.

Art. 2". A educação domiciüat (homeschoolin§ é uma modaüdade de ensino soüdátia em que a famita
assume a responsabiüdade pelo desenvolvimento pedagógico do educando, sem a necessidade de

matriculá-los em uÍna escola de ensino tegular, Íicando 
^ 

c Ígo do município o acompanhamento do

desenvolvimento dos estudantes.

§ 1" A educação domiciüar visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu prepaÍo p^t^ o exercício da

ctdadanta e sua qualificação para o trabalho, nos teÍmos do disposto no âÍt. 205 da Constituição.

AÍt. 3". Os pais ou os Íesponsáveis legais têm pdoridade de direito na escolha do tipo de instrução que

será ministrada a seus filhos.

§ 1" É plena a überdade de opção dos pais ou dos responsáveis legais efltÍe a educação escolar e a
educação domiciüar, nos teÍmos do disposto nesta Lei.

§ 2" É dever dos pais ou dos responsáveis legais que optâÍem pela educação domiciliâÍ asseguÍâr a

convivência Íami\ar e comunitáÍia, nos temos do disposto no caput do art. 227 da Constituição e no

caput do art. 4" da Lei n" 8.069, de 13 de juiho de 1990 - Estatuto da Criança e do Âdolescente.

Art. 4". Â opção pela educação domiciliat é exclusiva dos pais ou Íepresentantes legais do estudante, e

será efetuada, formalmeflte, poÍ meio de registro na Sectetaria Municipal de Educação. O registÍo
automaticamente dispensará a necessidade de matrícula em escola de ensino regular, emitindo a

Secretaria Municipal de Educação o Certificado de Educação Domiciüar (CED).

§1". O Certificado de Educação Domiciliar (CED) â que se refete o câput deste artigo servitá como

instrumento de comptovação de maftícula e regularidade educacionalpara todos os fins de diteito.

§ 2". A opção pela educação domiciüar poderá set realizada e renunciada a qualqueÍ tempo, a critérto
exclusivo dos pais ou tesponsáveis.

ÂÍt. 5". Fica assegurada a isonomia de diteitos entÍe os estudantes em educaçãorescolar e os estudantes

em educação domiciüat.
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§ 1" A isonomia estende-se aos pais ou aos responsáveis legais dos estudantes em educação domiciliar,

no que couber.

§ 2" Fica assegurada aos estudantes em educação domiciliar a participação em concuÍsos, competições,

avaliações nacionais instituídas pelo Ministério da Educaçã,o, avaltações internacionais, eventos

pedagógicos, espottivos e culturais, incluídos aqueles em que for exigida a compÍovação de matrícula

na educação escolat como reqursito p^r^ a parucipação.

§ 3" Fica assegurado aos estudantes regisúados na modalidade educacional prevista nesta Lei o direito à

meia enttada em tÍanspoÍte púbüco, salas de cinema, cineclubes, teatÍos, espetáculos musicais e

citcenses e eventos educativos, esportivos, de lazer e de entretenimento e todos os demais rlitsils5

garantidos aos alunos regularmente matriculados no sistema municipal de ensino.

Art. 6". Os estudantes domiciüares têm o direito de obter as certiÍicações de conclusão dos ciclos de

aprenüzagem da educação básica.

§ 1" As avaliaçôes ocorrerão ao fim de cada ciclo de aprenüzagem.

§ 2" O município poderá se valer do resultado de exames nacionais ou estaduais promovidos ao final de

cada ciclo de aprendizagem.

§ 3" O desempenho satisfatório gaÍante ao estudante domiciüar a certtficação do respectivo ciclo de

aprenüzagem ao qual foi submetido em avahação; em caso de desempenho insatisfatítio, a certtftcaçáo

não será concedida,

Art. 7". O Poder executivo regulamentará no que couber, o disposto nesta Lei.

Art. 8". Esta Lei entÍa em vigor na data de sua publicação.

Palácio José Neves Formighieri, 65" anivetsário de Cascavel.

Cascavel, 08 de Novembto de 2019.

o tos
Vereador/PODEMOS

Justificação,

A presente Lei tem o objetrvo de autorizar o ensino domicüar na educação básica,

formada pela educação infantil, ensino fundamental e médio, pâÍâ menoÍes de 18 (dezoito) anos, no

Município de Cascavel.
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Entendemos que tal ptojeto vem âo encontro de vários peüdos de famílias que já

estão realizando a educação domiciüat e querem uma maior segrúânça poÍ pâÍte das autoridades

competentes, podendo assim, ganntst o direito â seÍem pÍotâgonistas do ensi.no dos filhos com

reconhecimento e maior igualdade peÍante os demais estudantes.

À Educação Domrciliat (Homeschooling) é uma modaüdade mundialmente utiüzada como umâ

alternativa ao ensino ttadicional, o qual oferece aos pais e/ou tutotes a possibiüdade de educat seus

filhos em casa, pÍoporcionando-lhes um ensino singular e personalizado, o que favotece um maiot

aptoveitamento e desenvolvimento de suas aptidões naturais.

Ademais, possibiüta um ambiente especializado para cdanças com deficiência, que fteqüentemente não

tecebem o necessátio arnpato, tanto de instituições públicas quânto privadas.

Em virtude destes e outÍos mütos benefícios, tal púttca é reconhecida em países como Inglaterra,

Escócia, Itlanda, Áustria, Bélgica, Dtramarca, Finlândia, França, Noruega, Portugal, Rússia, Itáüa,

Romênia, Estados Unidos, Canadâ, Chile, Equador, Colômbia, -í$t r do Sul, Israel, Nova Zelànüa,
Austrália, Japáo e Singapura, nações com ótimos resultados no Programa Internacional de Âvaliação de

Âlunos - PISA.

A despeito dos fatos, a educação domiciüar ainda suscita algumas dúvidas no Brasil, no tocante à

qualidade do ensino ofetecido, e quanto ao posicionamento do jovem inserido nesta realidade frente
àqueles oriundos de modaüdades de estudos tradicionais. Pata solucionat estas questões, divetsos

estudos conduzidos nos Estados Unidos, Âustrália e Canadâ, confirmam que estas cdanças não só têm
um ensino e aptidões sociais tão bem desenvolvidas quanto as outÍas, como, muitas vezes, acabam

supetando aquelas submetidas aos padtões de ensino tradicionais.

À ür.'ulgação de dados e estudos toÍnam esta possibüdade cada vez mais atrativa aos brasileiros, que,

em divetsos momentos, já demonstÍâÍam sua posição favorâvel à legahzaçã,o desta modalidade de

ensino, não só pelas famílias que 1â o uú)tzam, bem como por intermédio de consultas populares.

Em recente decisão, o Plenário do Supremo Tribunal Fedetal (STF) negou provimento ao Recurso

Extraordinário (R.E) BBBB15, com ÍepeÍcussão geral, por meio do qual uma cdança em Canela (R.S)

buscava ver reconhecido o seu diteito de receber educação em câsa com fundamento na Constituição
Federal. O Egrégio Tribunal reconheceu, pela maioria dos ministÍos, que a nossa Carta Magna permite
esta modalidade de ensino, contudo, o pedido formulado no ÍecuÍso não pode ser acolhido, rlma vez

que não há legislação que tegulamente preceitos e ÍegÍas aphcáveis à mesma.

Sob o aspecto jurídico, o ptojeto reúne condições paÍâ prosseguir em úamitaçáo, como será

demonstrado.

No que tange ao aspecto fotmal, a propositura encontÍa fundamento no artigo 44, caput, da Lei
Orgânica do Município de Cascavel, segundo o qual a iniciattva das leis cabe a qualquer vereadoÍ,

comissão ot Càmara ao Prefeito e aos ci.dadãos do Município, na forma da lei.

A matéria de fundo vetsada na propositura - educação e ensino - insere-se na competência

concorÍente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art.24, inciso IX, da Constitúção Federal) e
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também dos Municípios, já que a eles compete legislat sobre assuntos de interesse local e suplementar a

legislação federal e estadual no que couber (art.30, incisos I e II, da Constituição Fedetal).

" Art.24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislat coricorÍefltemente sobre:

X - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimeflto e inovação;"

"Ârt. 30. Compete aos Municípios:

I - Iegislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplemefltar z legislação federal e a estadual no que coubet;

VI - manteÍ, com a coopeÍação técntca e financeita da União e do Estado, pÍogÍamas de educação

infantil e de ensino fundamental;"

Especificamente Íro tocânte à competência dos municípios para legislar sobre âssuntos de interesse

local, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal, há dispositivo com

semelhante tedação no artigo 28, inciso XI, da Lei Orgânica do Município de Cascavel.

"Cabe à Càmara, com sanção do Prefeito, dispor e legislar sobre as matérias de competência do

Município, especialmente sobre:

XI - com observância das notmas gerais Federais e suplementares do Estado:

a) educação, cultuÍa, ensino e desporto;"

Pot interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse exclusivo do

Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais diteto e imediato. (In, Curso de

Direito Constitucio nal, 2" edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 8a1 .)

É i-pottrrrte mencionaÍ que o Supremo Tribunal Federal decidiu que o ensino domiciüar nã.o é

incompatível com a Constituição Federal, sendo considerado permitido nos termos do dever soüdário

dz famita e do Estado em garanú a educação das crianças e adolescentes.

Desta feita, atestados os benefícios da modalidade de ensino em referência, e com o intuito de suptimir
alacuna que nosso otdenamento jurídrco possui no tocânte à regulamentaçào da Educação Domiciliar,
se afigura perfeitamente plausível que o Município de Cascavel, no interesse dos seus cidadãos, legisle

sobte o âssunto.

Espetamos, pois, contâr com apoio dos nobres pâÍes â aprovação deste Projeto.

Rua Pernambuco, 1843 - Centro - CEP 85810-021 - Cascavel- Paraná

Fone l45 l 3321-8800 - Fax l45 l 3321-8881 - www.camaracascavel.pr.gov.br - e-mail: admin@camaracascavel.pr.gov.br


